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Resumo   

 

O artigo proposto apresenta algumas ponderações sobre a atual criminalidade brasileira, 

para tanto, serão observados aspectos sobre os crimes ambientais, crimes eleitorais e 

crime organizado. Com breves apontamentos que, certamente, não esgotam os temas, 

estima-se motivar estudos mais aprofundados sobre assuntos tão relevantes, assim, 

apresenta-se um artigo introdutório para futuras pesquisas. 
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Abstract 

 

The proposed article presents some considerations about the current Brazilian crime, 

therefore, be observed aspects on environmental crime, electoral crimes and organized 

crime. With brief notes I certainly do not exhaust the issues, it is estimated motivate 

further studies on relevant topics as well, presents an introductory article for future 

research. 
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Introdução 

 

Inicialmente, observa-se que na atualidade há uma “onda de criminalidade” que 

afeta toda a sociedade brasileira. São crimes cometidos contra o indivíduo, contra a 

família, contra as sociedades empresariais e, principalmente, contra a sociedade 

brasileira. A “onda de criminalidade” viola direitos humanos, como direito à vida, à 

liberdade, à integridade física, ao meio ambiente, bem como, direitos fundamentais, 

como os direitos sociais, civis, políticos, econômicos e culturais.  

 

1 Crime ambiental 

 

Leis que tutelam o meio ambiente, como a Lei de Crime Ambiental e o Código 

Florestal, recebem resistência em suas aplicabilidades. Há uma forte pressão política do 

setor ruralista brasileiro para a expansão de áreas produtivas em detrimento de áreas 

verdes (áreas de reserva legal e preservação permanente). Por consequência, o meio 

ambiente sofre por violações que afetam diretamente a existência humana.  

 

Quando nos referimos às violações ao meio ambiente, estamos nos referindo às 

violações de direitos humanos, que são àqueles que devem ser respeitados por toda a 

humanidade, pois, são direitos universais e afetam o “existir” da raça humana. Portanto, 

são tutelados no âmbito internacional, com a participação ativa das organizações 

internacionais e pelas integrações universais e regionais entre os Estados Soberanos. E 

são direitos internalizados em cada país por suas constituições.  

 

Nos últimos anos houve um aumento significativo no número de demandas 

coletivas, que visam tutelar direitos difusos e coletivos. O Ministério Público, através da 

Ação Civil Pública, tem conquistado muitas vitórias nestas demandas que protegem o 

meio ambiente, porém, o que se percebe é que a reparação do dano não atinge o 

necessário “status quo”. 

 

Mas, podemos entender que, acima de tudo, torna-se necessária a 

conscientização do povo brasileiro, pois, não cabe, apenas, ao Estado, que esta proteção 

ambiental se efetive. É fundamental que a comunidade perceba que a sua existência é 

comprometida, por exemplo, com as devastações florestais que retiram do solo a 

proteção natural e, por consequência, afetam a flora, a fauna, a biodiversidade, entre 

tantos outros recursos naturais.  

 

2 Crime eleitoral 

 

No que se refere ao Direito Eleitoral, mais especificamente aos crimes eleitorais, 

direitos fundamentais são violados. Sejam sociais, civis, econômicos, políticos ou 

culturais.   

 

Cabem ao Estado, através de programas, campanhas e ações, as efetivações das 

políticas públicas. Ou seja, políticas que tutelem a educação, a moradia, o saneamento 

básico, a saúde pública. No entanto, por pesquisas realizadas, observamos o descaso do 

Poder Público na efetividade das políticas públicas, mesmo o Brasil estando entre as 10 

maiores economias mundiais. Mas, o mais grave é que um dos motivos principais pela 

não efetivação destes direitos fundamentais envolve o crime da corrupção.  
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Assim, torna-se primordial o Direito Eleitoral, que através de suas leis tutela 

direitos fundamentais que proporcionam ao indivíduo uma sobrevivência digna e 

valoriza o “povo” sob os preceitos constitucionais: “Todo o poder emana do povo ...” 

(art. 1º, parágrafo único, CF).  

 

Mas, de qualquer forma, torna-se fundamental, novamente, a conscientização do 

povo brasileiro, principalmente, no que diz respeito ao voto ético, ou seja, o povo deve 

estar comprometido com o poder constitucional que lhe foi consagrado. É necessário 

que já a partir da infância o brasileiro valorize a cidadania que se revela através do voto 

direto, universal, periódico e secreto, conforme instituído pela Constituição Federal de 

1988, a Constituição Cidadã.  

 

3 Crime organizado 

 

Em relação ao crime organizado podemos nos remeter naturalmente para a ideia 

dos crimes da máfia (Itália), mas, no Brasil, certamente, o crime organizado buscou 

outras formas ou caminhos.  

 

No Brasil o crime organizado abrange o tráfico de drogas, de armas, de pessoas, 

o jogo de bicho, a lavagem de dinheiro, as milícias ilegais (grupos paramilitares, 

formados por policiais e ex-policiais civis e militares, agentes penitenciários e outros), 

os chamados crimes de colarinho branco (várias quadrilhas formadas por autoridades 

legais), entre outros tipos penais.  

 

Existem no Brasil os chamados “comandos”, por exemplo, o primeiro comando 

da capital (PCC – São Paulo), o terceiro comando (Rio de Janeiro), comando vermelho 

(Rio de Janeiro), entre outros. Esses comandos atuam de forma sigilosa e visam poder e 

lucro. 

 

O crime organizado é investigado pelas Delegacias de Repressão e Investigação 

ao Crime Organizado (DEIC - Polícia Civil – São Paulo), Polícia Federal e pela Abin 

(Agência Brasileira de Inteligência – criada em 1999, durante o governo de Fernando 

Henrique Cardoso – apesar da atividade de inteligência no Brasil existir desde 1927). 

Mas, pela variação dos tipos penais que são envolvidos pelo crime organizado, tanto a 

polícia civil como a militar fazem apreensões e buscas de criminosos. 

 

Em Minas Gerais, também há o Centro de Apoio Operacional de Combate ao 

Crime Organizado CAO-CRIMO, criado através da RESOLUÇÃO PGJ Nº 52, de 12 de 

junho de 2002, é um órgão auxiliar da atividade funcional do Ministério Público na área 

da prevenção e repressão às organizações criminosas com atribuição estadual. Observa-

se, portanto, que cada Estado brasileiro possui seus órgãos específicos para o combate 

ao crime organizado.  

 

Pelo crime organizado, vários direitos humanos e fundamentais são violados e a 

sociedade se torna frágil e ré, pois, tais violações refletem de forma direta e indireta na 

estrutura social.   

 

Em julho de 2012 foi sancionada a Lei n. 12.694 que prevê a implantação dos 

colegiados com a função de julgar o crime organizado. O Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais aprovou uma resolução com as regras para a convocação, composição e 
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funcionamento dos colegiados que julgarão, em primeiro grau, crimes envolvendo 

organizações criminosas. Seu funcionamento possui uma particularidade: todas as 

decisões terão de ser consensuais, sem divergências, firmada, sem exceção, por todos os 

integrantes do grupo. 

 

Conclusão 

 

Conclui-se que a “onda de criminalidade” reflete diretamente no 

desenvolvimento do país. Mas, de certa forma, é o próprio retrato da realidade social. 

Ou seja, conforme a nova criminologia, o crime é um problema social, um verdadeiro 

fenômeno comunitário e deve ser analisado como um problema com sua face humana e 

dolorosa. (GOMES, 2010). Tais concepções nos leva a perceber que a criminalidade 

envolve vários aspectos sociais. Ou ainda, pode-se concluir que a pobreza pode levar a 

criminalidade, bem como, a falta de estrutura familiar e educacional. Porém, como nos 

casos dos crimes de colarinho branco, observa-se que mesmo com educação, 

sentimentos e desejos de ambição, egoísmo, ganância, ou o simples desejo pelo poder e 

a falta de moral, podem levar a criminalidade. Assim, o crime se trata, sem dúvida, de 

um problema social. 

 

Mas, para finalizarmos, citamos a frase de João José Leal: "A história do Direito 

Penal é a história da humanidade. Ela surge com o homem e o acompanha através dos 

tempos, isso porque o crime, qual sombra sinistra, nunca dele se afastou". (1998) 
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